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Resumo: Este estudo investiga a gestão do Capital Intelectual em Segurança Pública, com ênfase nas unidades de Inteligência. 

Utilizando uma revisão integrativa da literatura, foram analisados artigos das bases Scopus e Web of Science para compreender  

a aplicação do Capital Intelectual em operações policiais e na administração pública. Os resultados indicam que, embora o 

Capital Intelectual seja reconhecido como essencial para estratégias inovadoras e eficazes, existe uma lacuna significativa na 

literatura sobre sua gestão nas unidades de Inteligência. O estudo ressalta que a gestão do Capital Intelectual deve integrar os 

capitais humano, estrutural e social para enfrentar desafios complexos. A pesquisa conclui que há uma necessidade urgente 

de desenvolver estratégias e práticas de gestão do conhecimento adaptadas especificamente para as unidades de Inteligência, 

a fim de melhorar sua eficácia operacional e estratégica na Segurança Pública. 

Palavras-Chave: Capital Intelectual; Gestão do Conhecimento; Inteligência de Segurança Pública; Polícia; Segurança Pública. 

Abstract: This study investigates the management of Intellectual Capital in Public Security, with a focus on Intelligence units. 

Using an integrative literature review, articles from the Scopus and Web of Science databases were analyzed to understand 

the application of Intellectual Capital in police operations and public administration. The results indicate that, although Intel-

lectual Capital is recognized as essential for innovative and effective strategies, there is a significant gap in the literature 

regarding its management in Intelligence units. The study highlights that Intellectual Capital management should integrate 

human, structural, and social capital to address complex challenges. The research concludes that there is an urgent need to 

develop knowledge management strategies and practices specifically tailored to Intelligence units, in order to improve their 

operational and strategic effectiveness in Public Security. 

Keywords: Intellectual Capital; Knowledge Management; Public Security Intelligence; Police; Public Security. 

1. Introdução 

Em um mundo de constantes mudanças, a se-

gurança pública enfrenta uma gama de desafios 

que se tornam cada vez mais complexos e exi-

gem uma abordagem inovadora e eficiente, es-

pecial no tocante à atuação das unidades de In-

teligência de Segurança Pública (ISP) (Melo, 

2023). Nesse sentido, Bayley (2016), considera 

que a metamorfose das ameaças à segurança 

pública, a velocidade de propagação da infor-

mação, e as novas tecnologias são apenas 

alguns dos desafios que os profissionais da área 

enfrentam atualmente. 

As unidades de Inteligência encarregadas de 

identificar e prever ameaças à segurança da so-

ciedade, encontram-se no epicentro dessas mu-

danças. O volume de dados que estas unidades 

precisam processar aumentou exponencial-

mente, tornando a tarefa de monitorar, anali-

sar e prever ameaças uma tarefa extremamente 

complexa (Ratcliffe, 2016). A Inteligência de 

Segurança Pública não apenas facilita a tomada 
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de decisões estratégica, como, também produz 

conhecimentos úteis, oportunos e assessorá-

veis, desempenhando um papel vital na com-

preensão sistêmica dos fenômenos que envol-

vam a segurança pública (Melo, 2023).  

Neste contexto, a gestão do capital intelec-

tual é uma ferramenta estratégica da gestão do 

conhecimento de importância primordial para 

as organizações. O capital intelectual, com-

posto pela soma de conhecimento, competên-

cias e experiências dos membros de uma orga-

nização, tem sido reconhecido como um ativo 

valioso e inimitável, essencial para a inovação 

e a resolução de problemas complexos (Ste-

wart, 1998). 

No entanto, apesar da importância reconhe-

cida do capital intelectual, sua aplicação na so-

lução de problemas complexos de segurança pú-

blica é pouco explorada. Esta lacuna na litera-

tura e na prática sugere a necessidade de um 

estudo aprofundado sobre como o capital inte-

lectual pode ser empregado para melhorar a re-

solução de problemas complexos de segurança 

pública nas unidades de Inteligência. 

Esta pesquisa pretende preencher esta la-

cuna ao investigar como o capital intelectual é 

integrado, gerenciado e aplicado dentro do do-

mínio da Segurança Pública, em especial da ati-

vidade de Inteligência. Esta investigação visa 

compreender os mecanismos por meio dos quais 

o capital intelectual influencia e fortalece as 

práticas de Segurança Pública, contribuindo 

para uma compreensão mais sistêmica e estra-

tégica da gestão do conhecimento nesse campo 

crucial. 

Para responder ao problema, optou-se pelo 

método de revisão integrativa da literatura 

(RIL), proporcionando uma análise ampla do ob-

jeto. Este trabalho está dividido em cinco capí-

tulos, incluindo esta introdução, revisão de li-

teratura, método, resultados e discussões, e 

considerações finais. 

2. Referencial teórico 

Esta seção apresenta o arcabouço teórico ne-

cessário para o desenvolvimento deste estudo, 

abordando conceitos relacionados ao Capital In-

telectual e à Inteligência de Segurança Pública. 

2.1 Capital intelectual e suas definições 

O conceito de capital intelectual encapsula a 

soma total dos conhecimentos residentes em 

uma organização, que conferem uma vantagem 

competitiva substantiva. Segundo Stewart 

(1998), este capital emerge da interação dinâ-

mica entre diversos tipos de ativos intangíveis, 

como o capital humano, o estrutural e de cli-

ente, oferecendo uma visão sistêmica de valor 

intrínseco nas competências individuais, pro-

cessos organizacionais e relações com clientes.  

Em uma linha semelhante, Sveiby (1997) foca 

em três tipos de ativos intangíveis: competên-

cia do pessoal (capital humano), estrutura in-

terna (capital organizacional) e estrutura ex-

terna (capital do cliente ou relacionamento). 

De forma complementar, Edvinsson e Malone 

(1997) apresentam o capital intelectual como o 

conhecimento que pode ser convertido em va-

lor, e enfatizam a divisão em capital humano, 

capital estrutural e capital de relacionamento. 

Stewart (1998) também destaca que as guer-

ras, como a de Secessão e a Segunda Guerra 

Mundial, ilustram como a produção e a gestão 

do conhecimento foram essenciais, sendo essas 

guerras "vencidas nas fábricas", onde os resul-

tados de batalhas foram muitas vezes ratifica-

dos. 

Este percurso histórico nos sugere uma intri-

cada rede de desenvolvimentos onde o capital 

intelectual, entrelaçado com a engenhosidade 

humana, desempenha um papel central para a 

defesa social (Stewart, 1998). 

No contexto contemporâneo, delineado por 

uma complexa tessitura de fluxos informativos, 

as organizações encontram-se inexoravelmente 

caracterizadas pela necessidade do conheci-

mento. Este uso intensivo e, por vezes, voraz 

de informações, facilita uma transição onde as 

corporações não apenas assimilam, mas tam-

bém se tornam intrinsecamente dependentes 

de um acúmulo de conhecimentos especializa-

dos. Esta dependência, longe de ser meramente 

circunstancial, é agora vista como uma dinâ-

mica fundamental na construção de estruturas 

organizacionais resilientes e adaptativas, que 

se pautam na aprendizagem contínua e na ino-

vação sistêmica como pilares de sustentação 

(Oliveira; Arnosti; Yomura; Neumann, 2008).  

No entanto, a proximidade estreita com o co-

nhecimento não está isenta de vicissitudes, de-

mandando uma vigilância constante contra a 

proliferação de desinformação e a rápida obso-

lescência de paradigmas anteriormente estabe-

lecidos. Desta forma, tem-se ambientes nos 

quais as organizações estão não apenas engaja-

das na busca por conhecimento, mas entrelaça-

das com uma rede global de informações, 
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posicionando-se estrategicamente como agen-

tes proativos na construção de um cenário dinâ-

mico e multifacetado, refletindo profundas 

transformações (Melo, 2023). 

Assim, o Capital Intelectual emerge como um 

dos pilares centrais no contexto, transpassando 

os limites tangíveis para encapsular ativos que 

embora intangíveis, apresentam valores inesti-

máveis para as organizações contemporâneas. 

Conforme o dicionário Priberam (2023), tem-se 

como intangível aquilo “Que não pode ser to-

cado; que não pode se entender ou alcançar fa-

cilmente”. Diante de tal afirmação, tem-se a 

perspectiva de como inserir a concepção do in-

tangível como valor existente em meio às orga-

nizações, de modo que ele possa trazer benefí-

cios e abertura para muitas possibilidades. 

Nesse sentido, Bassi (2000) sugere a necessi-

dade de demonstrar o lado “invisível” e consi-

derável das organizações para que sejam co-

nhecidas e avaliadas.  

Os valores intangíveis de uma organização, 

encapsulados em seu capital intelectual, cons-

tituem seus ativos mais preciosos. Este capital 

é fundamental para o crescimento e a inovação, 

sendo responsável por impulsionar a vantagem 

competitiva, fomentar a criatividade e a inova-

ção, e sustentar o desenvolvimento a longo 

prazo (Edvinsson & Malone, 1998). Granstrand 

(1999) considera que dentre os fatores respon-

sáveis pelo desenvolvimento do capital intelec-

tual, tem-se a transição da sociedade industrial 

para uma sociedade baseada em conhecimento 

científico e tecnológico, e em especial na soci-

edade da informação, implicando no desenvol-

vimento inovativo baseado em conhecimento e 

informação.  

Consoante, Pacheco (2005) considera que os 

ativos cresceram a ponto de tornarem-se a 

parte mais valiosa das organizações, sendo o ca-

pital humano a maior parte deste intangível. 

Tais intangíveis estão cada vez mais sendo in-

corporados às estruturas que buscam a cons-

tante melhoria de seus processos operacionais 

e isto requer sistemas eficientes vinculados ao 

acompanhamento contábil, a fim de propiciar a 

mensuração e a devida divulgação do valor. 

Esse autor considera ainda, que a transição 

para um foco no conhecimento e na valorização 

dos ativos intangíveis não ocorre por acaso, 

nem é impulsionada exclusivamente por forças 

externas ou grandes eventos. Na verdade, 

trata-se de uma evolução histórica, resultante 

do aprendizado cumulativo de gerações de 

indivíduos, incluindo pesquisadores, cientistas 

e acadêmicos dedicados. Esses profissionais 

têm trabalhado incansavelmente para atender 

às demandas do mercado, contribuindo assim, 

para que as organizações mantenham sua busca 

por produtividade, qualidade e lucratividade. 

Este processo evidencia a importância do es-

forço humano e intelectual na moldagem do ce-

nário organizacional contemporâneo. 

Para Sullivan (2000), a evolução e a impor-

tância crescente dos ativos intangíveis nas or-

ganizações deram impulso ao aperfeiçoamento 

de técnicas e métodos de gerenciamento do ca-

pital intelectual. Este desenvolvimento marcou 

o surgimento de uma disciplina específica, ini-

cialmente focada em estratégias de identifica-

ção, mensuração e valorização desses ativos. 

Com o tempo, esta disciplina evoluiu para 

abranger uma abordagem mais integrada e es-

tratégica, reconhecendo que o capital intelec-

tual não é apenas um ativo a ser gerenciado, 

mas um pilar fundamental na inovação, na van-

tagem competitiva e na sustentabilidade orga-

nizacional a longo prazo. 

Na literatura sobre o desenvolvimento do ca-

pital intelectual em contextos organizacionais, 

delineiam-se duas metodologias principais. A 

primeira abordagem enfoca a otimização do ca-

pital intelectual preexistente na organização, 

complementada pela aquisição de novos ativos 

intelectuais. A segunda, por sua vez, visa ex-

pandir a capacidade inerente da organização 

para gerar capital intelectual inovador. Esta úl-

tima, frequentemente interligada à inovação e 

geração de conhecimento, é considerada essen-

cial na criação de um valor distintivo e desafia-

dor de ser replicado, contribuindo significativa-

mente para a vantagem competitiva sustentá-

vel da organização (Neves, 2019). 

2.2 Inteligência de segurança pública 

A Inteligência de Segurança Pública possui no 

Brasil uma grande diversidade de conceitos, 

visto que cada ente estatal pode possuir sua 

própria Doutrina de Inteligência de Segurança 

Pública, embora, em sua grande maioria, há 

uma observação quanto a utilização prevista na 

Doutrina Nacional de Inteligência de Segurança 

Pública (DNISP), documento este classificado 

devido a necessidade do sigilo de suas informa-

ções (Melo, 2023). 

Cabe destacar que ao se tratar da Inteligên-

cia brasileira, tem-se como o marco do período 

contemporâneo, a Lei Nº 9.883, promulgada em 
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7 de dezembro de 1999, constituindo-se em re-

ferência na estruturação da Inteligência no Bra-

sil, estabelecendo o Sistema Brasileiro de Inte-

ligência (SISBIN) e instituindo a Agência Brasi-

leira de Inteligência (ABIN). Essa legislação con-

ceitua Inteligência como a atividade focada na 

obtenção, análise e disseminação de conheci-

mentos sobre fatos e situações, com potencial 

influência no processo decisório governamen-

tal, abrangendo tanto o contexto nacional 

quanto internacional (Brasil, 1999). Tal defini-

ção evidencia a complexidade e a amplitude 

das operações de Inteligência, sublinhando sua 

relevância estratégica no suporte às decisões 

governamentais e na proteção da sociedade e 

do Estado. 

Com a instituição do SISBIN, surgiu a necessi-

dade de um mecanismo específico para a Segu-

rança Pública. Em resposta, o Decreto Nº 3695, 

de 2000 criou o Subsistema de Inteligência de 

Segurança Pública (SISP), com coordenação 

centralizada na Secretaria Nacional de Segu-

rança Pública (SENASP), vinculada ao Ministério 

da Justiça. O objetivo declarado do SISP é co-

ordenar e integrar as atividades de Inteligência 

de Segurança Pública em todo o território naci-

onal, fornecendo informações essenciais para 

os governos federal e estaduais, e facilitando 

processos decisórios eficientes nessa área (Bra-

sil, 2000). 

O SISP, desde sua concepção, incorporou uma 

abordagem interministerial e interagencial, in-

cluindo ministérios como Justiça, Fazenda, De-

fesa, Integração Nacional e o Gabinete de Se-

gurança Institucional da Presidência da Repú-

blica. Esta estrutura reflete uma visão inte-

grada e colaborativa em Inteligência e Segu-

rança, alinhada com tendências globais no 

campo. Além disso, permite a inclusão dos ór-

gãos de Inteligência dos Estados e do Distrito 

Federal no SISP, mediante acordos específicos, 

evidenciando um esforço de integração e coo-

peração em todas as esferas governamentais 

(Brasil, 2000). 

Em uma perspectiva conceitual, Kent (1950), 

considera que a Inteligência pode ser caracteri-

zada como produto, atividade e organização. 

Como produto, refere-se ao conhecimento ob-

tido por meio da análise de dados e informa-

ções; como atividade, envolve a metodologia 

de produção de conhecimentos para desenvol-

ver produtos que auxiliem na tomada de deci-

são em níveis estratégico, tático e operacional; 

e como organização, trata-se da estrutura 

institucional e operacional da Inteligência. Em 

sua dimensão organizacional, a Inteligência não 

se limita ao acesso a informações públicas, 

abrangendo também dados e informações pro-

tegidos ou restritos, sublinhando sua natureza 

abrangente e multifacetada (Melo, 2017; 2023). 

A Resolução Nº 1, de 2009, que regulamenta 

o SISP, amplia o escopo da ISP, incluindo o com-

bate às atividades criminosas e o apoio à gera-

ção de informações e conhecimentos. Este do-

cumento enfatiza a integração como princípio 

fundamental, alinhando diferentes organismos 

que compõem o sistema de segurança pública 

(Brasil, 2009a). 

A Inteligência Policial, conforme definida na 

mesma resolução (Res. Nº 1 de 2009), estabe-

lece que ela consiste em um conjunto de ações 

especializadas que empregam técnicas de in-

vestigação para confirmar evidências e obter 

conhecimentos sobre atuações criminosas com-

plexas e dissimuladas, incluindo a identificação 

de redes e organizações criminosas. Essa defi-

nição destaca a necessidade de uma abordagem 

sofisticada e detalhada na investigação de cri-

mes (Brasil, 2009). 

 Decreto Nº 8.793, de 29 de junho de 2016, o 

qual estabelece a Política Nacional de Inteli-

gência (PNI) do Brasil, marcando um passo sig-

nificativo no aprimoramento das atividades de 

inteligência do país, conceitua Inteligência 

como “atividade que objetiva produzir e difun-

dir conhecimentos às autoridades competentes, 

relativos a fatos e situações que ocorram dentro 

e fora do território nacional, de imediata ou po-

tencial influência sobre o processo decisório, a 

ação governamental e a salvaguarda da socie-

dade e do Estado” (Brasil, 2016, s.p.).  

A PNI, conforme delineada neste decreto, 

objetiva orientar as ações de Inteligência do Es-

tado brasileiro, assegurando que sejam condu-

zidas de forma a proteger a sociedade e o Es-

tado contra ameaças à segurança nacional. Este 

decreto define os princípios e diretrizes para as 

atividades de inteligência, enfatizando a neces-

sidade de respeito aos direitos humanos, à le-

galidade e à eficiência na proteção dos interes-

ses nacionais. A PNI serve como um guia para a 

atuação dos órgãos de inteligência, assegu-

rando que suas atividades estejam alinhadas 

com os objetivos estratégicos do país e promo-

vam a salvaguarda do Estado democrático de di-

reito (Brasil, 2016). 

O Decreto de 15 de Dezembro de 2017 repre-

senta um avanço significativo na estrutura da 
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inteligência brasileira, complementando as di-

retrizes estabelecidas pelo Decreto Nº 8.793 de 

2016, através da criação da Estratégia Nacional 

de Inteligência (ENINT), representando um ele-

mento central na consolidação da integração 

das operações de inteligência com as políticas 

de segurança pública do Brasil.  

A formulação da ENINT emergiu como uma 

necessidade premente, refletindo a dinâmica 

global e as complexidades internas enfrentadas 

pelo Brasil. A ENINT, derivada da PNI, atua 

como um documento de orientação estratégica 

crucial. Este instrumento estratégico não ape-

nas guia a formulação do Plano Nacional de In-

teligência, mas também consolida os conceitos 

fundamentais e identifica os principais desafios 

para a atividade de Inteligência no país. Ao de-

finir eixos estruturantes e objetivos estratégi-

cos, a ENINT desempenha um papel vital em 

criar condições favoráveis para que o Brasil 

possa proativamente se antecipar às ameaças e 

capitalizar oportunidades. Essa estratégia re-

presenta um passo significativo para fortalecer 

a capacidade do país em responder de maneira 

eficiente e informada aos cenários em cons-

tante evolução no âmbito da segurança nacio-

nal e internacional (Brasil, 2017). 

3. Metodologia 

O método de pesquisa adotado foi a Revisão 

Integrativa de Literatura (RIL), caracterizada 

pela sintetização crítica de trabalhos empíricos 

e teóricos e por permitir obter o estado da ci-

ência sobre um determinado tema, gerando as-

sim novos conhecimentos (Whittemore & Knafl, 

2005). Com o intuito de possibilitar sua replica-

bilidade, transparência e assegurar sua quali-

dade, o presente artigo adotou os procedimen-

tos previstos por Whittemore e Knafl (2005), 

com as seguintes etapas (Figura 1): (i) identifi-

cação do problema, (ii) busca na literatura, (iii) 

avaliação dos dados, (iv) análise dos dados e (v) 

apresentação. A lista de também serviu como 

norteador dos principais requisitos para uma 

RIL.  

Com a delimitação do problema (etapa 1) es-

tabelecido em analisar qual abordagem é ado-

tada pelos autores que utilizam a Gestão do Ca-

pital Intelectual em ISP, partiu-se para a busca 

na literatura (etapa 2) com a definição do con-

junto de palavras-chaves, recorrendo ao uso 

dos operadores boleanos AND e OR, conforme 

expresso no Quadro 1. Juntamente com a esco-

lha das bases de dados para pesquisa. Optou-se 

pelas bases Scopus e Web of Science pela abran-

gência internacional e por apresentarem pro-

cesso de revisão por pares.  

O objetivo da pesquisa foi procurar compre-

ender de que forma a Gestão do Capital Inte-

lectual é tratado na literatura de Inteligência 

de Segurança Pública. A equação de busca ado-

tada foi estrategicamente formulada para não 

incluir o termo "inteligência" de forma explí-

cita, tendo em vista que há inúmeras diferenci-

ações terminológicas nas unidades de 

Figura 1. Diagrama de fluxo das etapas do método de revisão de literatura de Whittemore e Knafl (2005). 

 

Fonte: elaborado pelos autores com base em Whittemore e Knafl (2005). 
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Inteligência e de Segurança Pública em todo o 

mundo, de modo que a mera tradução não seria 

suficiente para contemplar a singularidade do 

setor. Desta forma, a perspectiva mais ampla 

possibilitou uma compreensão mais profunda e 

rica nos resultados.  

Esta abordagem metodológica é embasada na 

compreensão de que as unidades de Inteligên-

cia de Segurança Pública operam intrinseca-

mente dentro das unidades de aplicação da lei, 

das unidades policiais e das polícias em si. Por 

isso, ao explorar a literatura relacionada ao ca-

pital intelectual e à segurança pública, busca-

mos capturar uma visão mais ampla sobre como 

o conhecimento, habilidades, experiências e 

ativos intangíveis são gerenciados e aplicados 

no contexto das atividades de inteligência des-

sas organizações. 

Essa estratégia permite acessar os mais di-

versos estudos acadêmicos que, embora possam 

não mencionar explicitamente o termo "inteli-

gência", são fundamentais para compreen-der 

como o capital intelectual contribui para as 

operações e estratégias de inteligência em or-

ganizações de segurança pública. Assim, a pes-

quisa se beneficia de uma análise mais rica e 

multifacetada das práticas de inteligência, 

abrangendo dinâmicas subjacentes à gestão do 

capital intelectual nas forças de segurança e 

nas agências policiais. Isso nos possibilita uma 

compreensão aprofundada das capacidades de 

inteligência, estratégias e processos dentro do 

amplo espectro da segurança pública. 

A coleta nas bases ocorreu no dia 28 de ja-

neiro de 2024. A busca inicial resultou em 79 

documentos na plataforma Web of Science e 93 

na plataforma Scopus, excluindo-se 28 duplica-

dos (etapa 2). Na leitura prévia (etapa 3), para 

a inclusão estipulou-se os critérios: (i) somente 

artigos; e (ii) sem delimitação temporal. Como 

critérios de exclusão restaram estabelecidos: 

(i) artigos sem a presença dos descritores Capi-

tal Intelectual, Segurança Pública, Polícia ou 

Agências de Aplicação da Lei e similares; e, seus 

consequentes termos no título, no resumo ou 

nas palavras-chaves e (ii) artigos sem afinidade 

com o tema pesquisado (Capital Intelectual e 

Segurança Pública). Na primeira fase desta 3ª 

etapa, selecionou-se 23 artigos com base na lei-

tura dos títulos com aderência a pesquisa, tra-

zendo em sua grande maioria, perspectivas ge-

neralistas a respeito de Capital Intelectual e Se-

gurança Pública. Na segunda fase, realizada a 

leitura dos resumos, restaram 12 artigos para a 

leitura integral, sendo que 11 destes foram ava-

liados como pertinentes para compor a amostra 

de análise. 

Na etapa 4 (Análise dos dados), os artigos fo-

ram agrupados e encaminhados para uma ma-

triz de síntese no Excel com a sumarização das 

características básicas de cada pesquisa. As ca-

tegorias de análise foram: contexto, tipologia 

de artigo (teórico ou empírico), metodologia 

adotada, tipo de conhecimento coproduzido e a 

interligação entre capital intelectual e segu-

rança pública. Na etapa final 5, procedeu-se à 

apresentação dos resultados. Relembrando, a 

redação da estrutura da RIL seguiu a organiza-

ção conceitual de Whittemore e Knafl, (2005), 

obtendo-se uma visão integrativa dos construc-

tos Capital Intelectual e Segurança Pública.  

4. Resultados e discussão 

A revisão destes 11 artigos, cobrindo duas 

décadas de pesquisa sobre inteligência de 

Quadro 1. Expresão de busca  

 ALL = ("Intellectual Capital" OR "Knowledge Assets" OR "Human Capital" OR "Intangible Assets"))  

  AND ALL = ("Public Safety" OR "Police" OR "Public Security" OR "Law Enforcement Agency" OR  

 "Homeland Security") 

Fonte: Elaborado pelos autores (2024).  

Tabela 1. Avaliação da reputação do periódico. 

Etapas Descrição Resultados 

1ª etapa Busca Inicial 79 (Web Of Science) + 93 (Scopus) = total de 172 artigos  

2ª etapa Exclusão de Duplicados 28 artigos 

3ª etapa Leitura prévia de título, 

palavras-chave e resumo 

Seleção de 23 artigos (1ª fase)  

Seleção de 12 artigos (2ª fase) 

4ª etapa Leitura Integral Seleção de 11 artigos para compor a amostra de análise. 

Fonte: Dados da pesquisa. 
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segurança pública, oferece um panorama de 

como o conhecimento e o capital intelectual são 

tratados e aplicados em diferentes contextos e 

desafios dentro das organizações de segurança 

pública. Os 11 artigos selecionados, que com-

põem esta análise, foram publicados no período 

entre 2001 e 2021, conforme detalhado no Qua-

dro 2. 

A partir dos estudos de Luen e Al-Hawamdeh 

(2001), foi possível perceber que o gerencia-

mento eficaz do conhecimento não é apenas 

uma prática operacional, mas uma necessidade 

estratégica, principalmente em contextos em 

que os recursos físicos são limitados e o capital 

humano emerge como a principal alavanca de 

desenvolvimento e competitividade. Esta ideia é 

complementada pelos estudos de Al-Othmani 

(2023) e Herrington (2017), que enfatizam a in-

fluência da liderança estratégica no cultivo e na 

promoção do capital intelectual dentro das orga-

nizações. 

Os estudos de Alshamsi et al. (2019a; 2019b) 

enfatizam a importância do capital intelectual na 

inovação organizacional, mostrando como uma 

liderança transformacional não apenas suporta, 

mas potencializa a geração de inovação, ressal-

tando o papel catalisador que a gestão do co-

nhecimento pode desempenhar na moderniza-

ção das práticas de segurança pública. 

Além disso, a diversidade de focos, desde as 

abordagens de gestão de riscos por Al Ramahi 

et al. (2023), até as observações sobre o clima 

organizacional por Lone et al. (2017), ilustra a 

complexidade do campo da segurança pública. 

Cada um desses estudos oferece uma perspec-

tiva única sobre como o conhecimento é gerido, 

valorizado e utilizado para atender às exigências 

cada vez mais complexas de segurança, eficiên-

cia e inovação. 

Um ponto crítico que emerge dessa revisão é 

a necessidade contínua de desenvolver práticas 

de gestão de conhecimento que não apenas se 

adaptem às demandas atuais, mas que também 

sejam capazes de prever e responder aos desa-

fios futuros. Isso implica um foco contínuo no de-

senvolvimento de capacidades humanas e na 

integração de tecnologias avançadas, como re-

comendado por Brown e Brudney (2003) e Al 

Dhanhani e Al Naqbi (2022). 

Finalmente, sugere que enquanto muitas or-

ganizações de segurança pública têm avançado 

em incorporar práticas de gestão de conheci-

mento, ainda existem desafios significativos re-

lacionados à coleta, disseminação e utilização 

eficaz do conhecimento. Portanto, continuar ex-

plorando e implementando estratégias inovado-

ras de gestão do conhecimento é crucial para 

garantir que as organizações de segurança pú-

blica não apenas respondam às necessidades 

atuais, mas também estejam preparadas para 

Quadro 2. Artigos selecionados. 

Autores Título Tipo 

Al Ramahi et al. 
(2023) 

Measuring the impact of intellectual capital performance management 
indicators through the lens of organizational capital: A Police Agency case 
study 

Empírico 

Al-Othmani 
(2023) 

Strategic Leadership and Its Impact on Improving the Performance of 
Employees by Applying to the Sharjah Police Headquarter 

Teórico 

Al Kaabi e Davies 
(2022) 

Future-Proofing Organizational Knowledge Management and Human 
Resourcing: Identifying Early Retirement Predictors in a Modern Police Force 

Empírico 

Al Dhanhani e Al 
Naqbi, (2022) 

Identifying Enablers and Obstacles for Knowledge Management in a Police 
Organization: Case Study of Abu Dhabi Police 

Empírico 

Alshamsi et al. 
(2019a) 

The effects of intellectual capital on organizational innovation within Abu 
Dhabi police in UAE 

Empírico 

Alshamsi et al. 
(2019b) 

Effect of transformational leadership on intellectual capital and 
organizational innovation 

Empírico 

Linos (2018) More Than Public Service: A Field Experiment on Job Advertisements and 
Diversity in the Police 

Empírico 

Lone et al. (2017) Organizational climate and investigation performance in the Norwegian 
police: A qualitative study. 

Empírico 

Herrington (2017) Assessing the impact of public safety leader development in Australasia Empírico 

Brown e Brudney 
(2003) 

Learning organizations in the public sector? A study of police agencies 
employing information and technology to advance knowledge 

Empírico 

Luen e Al-
Hawamdeh (2001) 

Knowledge management in the public sector: principles and practices in police 
work 

Empírico 

Fonte: Dados da pesquisa. 
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as incertezas do futuro. 

Para facilitar a análise e a compreensão dos 

resultados, os artigos foram divididos em dois 

grupos principais: estudos teóricos e estudos 

empíricos. Foi identificado que apenas um dos 

artigos incluídos na revisão era de natureza teó-

rica (Al-Othmani, 2023), enquanto os demais 

eram empíricos.  

Al-Othmani (2023) oferece perspectivas cru-

ciais sobre a importância da liderança estraté-

gica na promoção do capital intelectual. Esses 

estudos destacam que práticas eficazes de lide-

rança, como o desenvolvimento de capital hu-

mano e o empoderamento, são fundamentais 

para otimizar o desempenho organizacional.  
Al-Othmani (2023) considera que a liderança 

estratégica é vista como uma ferramenta cru-

cial para melhorar o desempenho dos funcioná-

rios, o que está diretamente ligado ao aprimo-

ramento do capital humano. Os componentes 

da liderança estratégica, incluindo direção es-

tratégica, empoderamento, desenvolvimento 

de capital humano e sistema de controle balan-

ceado, contribuem para otimizar o uso e a ges-

tão do capital intelectual na organização. Dis-

cute ainda, que ao capacitar os funcionários e 

investir em seu desenvolvimento, a organização 

melhora suas habilidades, conhecimento e com-

petência geral, elevando o valor do capital in-

telectual. Isso, por sua vez, reflete-se em me-

lhor desempenho, inovação e eficiência opera-

cional, mas não aborda diretamente o conceito 

de capital intelectual.  

No que diz respeito aos estudos empíricos, as 

pesquisas de Alshamsi et al. (2019a; 2019b) for-

necem uma análise abrangente do impacto do 

capital intelectual na inovação organizacional, 

salientando o papel crucial da liderança trans-

formacional. Enquanto ambos os estudos com-

partilham um tema comum, eles têm constru-

ções individuais distintas. 

No estudo de 2019a, o foco é específico no 

Departamento de Polícia de Abu Dhabi, nos 

Emirados Árabes Unidos. Utilizando uma amos-

tra de 393 respostas válidas a questionários, o 

estudo emprega a metodologia SEM-VB junta-

mente com o software SmartPLS 3.0 para inves-

tigar como o capital intelectual - composto por 

capital humano, relacional e estrutural - influ-

encia diretamente a inovação organizacional. 

Este estudo destaca a influência direta e sig-

nificativa do capital intelectual na inovação, 

sublinhando sua importância estratégica para o 

desempenho inovador das organizações. 

(Alshamsi et al., 2019a). 

Por outro lado, o estudo de Alshamsi et al. 

(2019b) aprofunda-se na exploração do papel da 

liderança transformacional como um fator mo-

derador que potencializa os efeitos do capital 

intelectual na inovação. Este estudo amplia a 

análise ao considerar não apenas o impacto di-

reto do capital intelectual, mas também como 

a liderança transformacional pode intensificar 

este impacto na inovação organizacional. As-

sim, oferece uma visão mais detalhada sobre a 

dinâmica entre liderança, capital intelectual e 

inovação, sugerindo que a liderança transfor-

macional não apenas complementa, mas ativa-

mente fortalece a relação entre capital intelec-

tual e inovação. 

Em uma análise do conjunto, Alshamsi et al. 

(2019a; 2019b) fornecem uma visão holística da 

inovação organizacional, destacando que a 

combinação de capital intelectual robusto e li-

derança transformacional eficaz é fundamental 

para promover a inovação e o desenvolvimento 

contínuo em organizações. Eles reforçam a 

ideia de que o capital intelectual e a liderança 

transformacional são impulsionadores vitais da 

inovação em contextos organizacionais. 

Al Ramahi et al. (2023), também utilizando 

como amostra uma unidade policial dos Emira-

dos Árabes Unidos, procuraram investigar o im-

pacto dos indicadores de gestão de desempenho 

do capital intelectual no capital organizacional, 

por meio de entrevistas e questionários. Os au-

tores analisaram a influência de seis indicado-

res estratégicos, destacando que posições de 

média gerência dão grande importância à ges-

tão de riscos e prevenção de crimes, com 97% 

dos participantes considerando esses indicado-

res como importantes ou muito importantes. 

Funcionários de comando, no entanto, demons-

traram uma importância ligeiramente menor 

para a visão organizacional clara e indicadores-

chave de desempenho, em comparação com 

unidades operacionais e de serviços.  

Os funcionários de comando, cerca de 89% 

deles, concordaram que a tecnologia da infor-

mação e softwares automatizados influenciam 

o desempenho dos funcionários e da organiza-

ção. Modelos de excelência foram percebidos 

por 57% dos participantes como tendo influên-

cia limitada, embora reconheçam seu potencial 

impacto no desempenho organizacional. As va-

riações na percepção dos funcionários sobre os 

indicadores de capital organizacional fornecem 

insights valiosos para decisões de liderança no 
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alinhamento do capital intelectual e organiza-

cional com a realidade do desempenho dos fun-

cionários, neste caso, dos policiais. Consideram 

que a revisão das abordagens de gestão de de-

sempenho do capital intelectual apoia as agên-

cias policiais na adaptação às demandas em 

constante evolução das comunidades que aten-

dem (Al Ramahi et al., 2023). 

Herrington (2017) aborda de forma implícita 

o conceito de capital intelectual ao analisar o 

impacto dos programas de desenvolvimento de 

liderança no setor de segurança pública na Aus-

tralásia. O foco principal do estudo foi investi-

gar como esses programas influenciam os com-

portamentos e habilidades dos líderes desse se-

tor. No estudo, setenta participantes foram 

acompanhados ao longo de um ano, revelando 

mudanças estatisticamente significativas nos 

comportamentos de liderança autorreferidos. 

Além disso, entrevistas com mais 30 ex-alunos 

indicaram que essas mudanças comportamen-

tais foram mantidas a longo prazo e se intensi-

ficaram conforme os indivíduos aplicavam tanto 

a aprendizagem formal quanto a experiência 

prática para melhorar sua eficácia como líde-

res. 

Os resultados apresentados sugerem que um 

investimento inicial relativamente modesto em 

capital humano pode gerar ganhos organizacio-

nais substanciais. A pesquisa revela que, apesar 

do significativo investimento de tempo e recur-

sos no desenvolvimento de líderes por organiza-

ções de segurança pública ao redor do mundo, 

existe uma surpreendente escassez de litera-

tura avaliando o impacto dessas iniciativas. 

Além disso, o estudo discute a extensão em que 

esses ganhos podem ser mensurados ou carac-

terizados em termos monetários. Por fim, o es-

tudo propõe uma agenda para pesquisas futu-

ras, com o objetivo de compreender melhor 

como a liderança e seu desenvolvimento são 

conceituados, operacionalizados e implementa-

dos nas agências de segurança pública. 

Brown e Brudney (2003) e Luen e Al-Hawam-

deh (2001) realçam a necessidade de as organi-

zações policiais se adaptarem às práticas de 

gestão do conhecimento, suportadas por avan-

ços tecnológicos. Estes estudos indicam que a 

integração efetiva da tecnologia da informação 

é crucial para transformar agências policiais em 

organizações de aprendizagem, promovendo a 

inovação e a eficiência operacional. Brown e 

Brudney (2003) em seu estudo descrevem que 

com o objetivo de estimular a produtividade, 

desempenho e eficácia, os departamentos de 

polícia estão empregando tecnologias da infor-

mação para transformar os agentes de polícia 

em solucionadores de problemas, a fim de ala-

vancar o seu capital intelectual na prevenção 

criminal. A pesquisa é contextualizada na mu-

dança da filosofia de policiamento para uma 

abordagem comunitária e orientada para a so-

lução de problemas, que enfatiza estratégias 

proativas em vez do tradicional cumprimento 

da lei e encarceramento. 

O estudo de Brown e Brudney (2003) foi rea-

lizado em um grande departamento de polícia 

metropolitano nos Estados Unidos, conhecido 

por seu compromisso com o policiamento comu-

nitário e resolução de problemas. Envolvendo 

uma pesquisa com 314 oficiais, teve como ob-

jetivo explorar a viabilidade, eficácia e limita-

ções da informação e tecnologia na promoção 

de uma organização de aprendizagem no setor 

público. Os resultados indicam que, embora a 

informação e a tecnologia sejam cruciais na to-

mada de decisões e na solução de problemas, 

sua eficácia varia dependendo da abordagem de 

resolução de problemas (estruturada ou não es-

truturada) e da capacidade dos oficiais de con-

ceitualizar necessidades futuras de informação. 

Ainda, a pesquisa destaca os desafios no de-

senvolvimento de sistemas de tecnologia da in-

formação que possam se adaptar a ambientes 

em mudança e atender a necessidades futuras. 

Sugere que tais sistemas, no seu estado atual, 

podem institucionalizar práticas passadas em 

vez de promover adaptabilidade e flexibilidade, 

representando um obstáculo significativo para 

a realização do modelo de organização de 

aprendizagem em agências públicas. 

A pesquisa de Linos (2018) mostra que a rea-

lidade estadunidense apresenta cada vez menos 

pessoas  interessadas em empregos públicos, 

em especial na força policial, enfatizando que 

há uma “crise de capital humano”. O experi-

mento de campo com o Departamento de Polí-

cia de Chattanooga, Tennessee, Estados Uni-

dos, envolveu o envio de cartões postais com 

diferentes mensagens a potenciais candidatos, 

destacando variados aspectos da carreira na po-

lícia. Foi descoberto que mensagens enfati-

zando benefícios pessoais, como desafios do 

trabalho e oportunidades de carreira, foram 

mais eficazes em atrair candidatos do que 

aquelas focadas unicamente na motivação para 

o serviço público. Esta abordagem mostrou-se 

particularmente eficaz na atração de mulheres 
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e pessoas de diversidades étnicas. O estudo 

conclui que, para melhorar o recrutamento e 

aumentar a diversidade na força policial, é mais 

efetivo focar nos benefícios individuais da car-

reira, em vez de apenas na motivação para ser-

vir ao público. 

Al Dhanhani e Al Naqbi (2022) identificam de-

safios específicos na implementação eficaz da 

gestão do conhecimento em contextos policiais. 

Para isso, exploram os facilitadores e obstácu-

los para a gestão do conhecimento em projetos 

policiais. A pesquisa utiliza em sua amostra a 

Polícia de Abu Dhabi, de modo que procura 

compreender como integrar efetivamente o co-

nhecimento gerencial para melhorar o sucesso 

dos projetos e desenvolver a capacidade do ca-

pital humano na polícia. O autores identifica-

ram nove facilitadores principais para uma ges-

tão de conhecimento bem-sucedida em proje-

tos policiais, incluindo políticas de gestão de 

conhecimento, liderança institucional, valori-

zação do conhecimento, vinculação de conte-

údo de gestão de conhecimento com descrições 

de cargos, canais de comunicação específicos 

para partes interessadas, recursos tecnológicos 

adequados, sistemas de comunicação para ge-

renciar conhecimento entre equipes em locais 

diferentes, interação social para facilitar a ges-

tão do conhecimento nas operações diárias, e 

processos para avaliação e medição no uso de 

redes sociais. 

Ainda, o estudo apresenta que o sucesso na 

gestão do conhecimento em projetos policiais 

está ligado à implementação de recursos tecno-

lógicos adequados, políticas claras de gestão de 

conhecimento, comunicação eficaz entre 

stakeholders, e valorização da gestão do conhe-

cimento dentro da organização. Os obstáculos 

identificados incluem falta de motivação in-

terna para compartilhar informações, falta de 

confiança, falta de tempo para interação e ges-

tão do conhecimento, e falta de consciência so-

bre a importância da gestão do conhecimento. 

Dentre os pontos de destaque, os autores Al 

Dhanhani e Al Naqbi (2022) evidenciam que o 

sucesso no setor de segurança pública depende 

não apenas de recursos tangíveis, mas como o 

conhecimento e as competências humanas são 

desenvolvidos e aplicados discutindo que a lide-

rança eficaz, o uso estratégico da tecnologia, 

um clima organizacional positivo, estratégias 

de recrutamento eficientes e uma gestão eficaz 

do conhecimento são essenciais para promover 

a inovação, eficiência e diversidade nas forças 

policiais. 

Consoante, Al Kaabi e Davies (2022), também 

realizando a pesquisa na força policial de Abu 

Dhabi, investigaram fatores associados à inten-

ção de aposentadoria antecipada, enfocando 

aspectos além do trabalho, como a gestão do 

equilíbrio entre vida pessoal e profissional. A 

pesquisa, identificou que desequilíbrios entre 

trabalho e família, bem como suporte social li-

mitado, aumentam as intenções de aposentado-

ria antecipada, prejudicando a retenção do ca-

pital intelectual. A análise considerou fatores 

demográficos, satisfação com o trabalho e cir-

cunstâncias sociais, oferecendo contribuições 

significativas para a compreensão e formulação 

de políticas focadas em mitigar o impacto da 

aposentadoria antecipada nas organizações. 

Por fim, o estudo de Lone et al. (2017) ex-

plora o impacto do clima organizacional no de-

sempenho das investigações policiais na Noru-

ega, sendo que para a pesquisa, foram realiza-

das 38 entrevistas semiestruturadas com profis-

sionais de três níveis de trabalho investigativo 

(chefes de polícia, oficiais investigadores seni-

ores e detetives) em 11 distritos policiais noru-

egueses. A análise das entrevistas foi baseada 

no modelo de clima organizacional do quadro 

de valores competitivos de Quinn e Rohrbaugh 

(1983) apud Lone et al. (2017). O estudo iden-

tificou que dois tipos de clima, o clima de rela-

ções humanas e o clima de objetivos racionais, 

são percebidos como potencializadores do de-

sempenho investigativo.  

O clima de relações humanas melhora o de-

sempenho investigativo ao desenvolver capital 

humano coletivo e ao apoiar a cooperação e co-

ordenação interna e externa de recursos. Já o 

clima de objetivos racionais aumenta o desem-

penho investigativo ao encorajar o planeja-

mento, a definição de objetivos e o foco nas ta-

refas. Este estudo sugere que esses climas or-

ganizacionais afetam positivamente o desem-

penho nas investigações policiais, indicando ca-

minhos para o aprimoramento das práticas po-

liciais na Noruega. 

5. Considerações finais  

O presente estudo, ao investigar a gestão do 

Capital Intelectual no contexto da Inteligência 

de Segurança Pública, revelou insights funda-

mentais e lacunas significativas na literatura 

existente. Uma das descobertas mais notáveis 

foi a ausência de uma abordagem direcionada 
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às unidades de Inteligência nas publicações 

analisadas. Apesar do reconhecimento da im-

portância do Capital Intelectual em estratégias 

inovadoras e respostas eficientes a desafios 

complexos no setor de segurança, percebe-se 

uma lacuna na aplicação específica de conheci-

mento nas unidades de Inteligência de Segu-

rança Pública, especialmente considerando a 

especificidade e complexidade destas, que de-

sempenham um papel crucial na prevenção e 

resposta a ameaças à segurança. Este fato des-

taca uma área crítica para futuras pesquisas e 

desenvolvimento teórico. 

A análise dos artigos selecionados demons-

trou uma forte inclinação para o estudo do Ca-

pital Intelectual no âmbito das operações poli-

ciais e da administração pública em geral. Esta 

observação sugere a necessidade de um foco 

mais acentuado nas práticas de gestão do co-

nhecimento, liderança e inovação tecnológica 

dentro das unidades de Inteligência, conside-

rando que tais unidades geram conhecimentos 

por meio de processos metodológicos de análise 

(por meio de seu capital humano desenvolvendo 

as ações de análises), elementos que são funda-

mentais para o aprimoramento da eficácia ope-

racional e estratégica na Segurança Pública. 

Além disso, ressalta-se a importância de uma 

visão holística no gerenciamento do Capital In-

telectual, integrando as dimensões do capital 

humano, estrutural e social, para enfrentar os 

desafios multifacetados do setor. A gestão efi-

caz desses recursos intangíveis emerge como 

um fator crítico para melhorar a eficiência, a 

inovação e a adaptabilidade das organizações 

de segurança pública em um cenário global di-

nâmico e em constante evolução. 

Para aprofundar a compreensão sobre o pa-

pel do capital intelectual nas unidades de inte-

ligência, futuras pesquisas podem concentrar-

se no desenvolvimento de estratégias específi-

cas e práticas de gestão do conhecimento adap-

tadas às particularidades desse contexto. Em 

especial, há uma demanda por modelos e fra-

meworks que possam auxiliar na gestão do ca-

pital intelectual de forma mais estruturada e 

eficaz, especialmente na Inteligência de Segu-

rança Pública. Pesquisas adicionais poderiam se 

voltar à análise de casos específicos de unida-

des policiais, examinando como essas organiza-

ções integram e aplicam o capital intelectual 

para aprimorar suas capacidades de previsão, 

resposta e mitigação de ameaças. Além disso, 

seria relevante explorar de que maneira a Inte-

ligência Artificial pode ser utilizada como fer-

ramenta estratégica para fortalecer o capital 

intelectual, otimizando processos, promovendo 

a inovação e ampliando a eficácia das opera-

ções em segurança pública. 

Assim, a pesquisa amplia o entendimento so-

bre a gestão do Capital Intelectual na Segu-

rança Pública, evidenciando a necessidade de 

abordagens mais específicas e detalhadas. As 

descobertas deste estudo oferecem uma base 

sólida para pesquisadores e profissionais, incen-

tivando o desenvolvimento de políticas e práti-

cas mais eficazes no gerenciamento de ativos 

intelectuais na segurança pública.
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